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Qualquer que seja o resul-
tado, a fé na estrutura de 
governo enfraqueceu a tal 
ponto que os brasileiros po-
derão vir a tomar o futuro 
de seu país em suas mãos 
de um modo com que ja-
mais sonharam. 

FRACASSOS 
PRESIDENCIAIS 

Boa parte da elite do Bra-
sil acredita que os sofri-
mentos do País se devem 
ao fracasso do sistema pre-
sidencialista. Depois de 
duas décadas de regime 
Militar, o Brasil voltou à 
democracia com a eleição 
indireta de Tancredo Ne-
ves para a Presidência. 
Mas Neves caiu fatalmente 
doente pouco antes de sua 
posse, em 1985, deixando 
para um vice-presidente 
despreparado, José Sar-
ney, e claudicando o resto 
do mandato. Os brasileiros 
depositaram então suas es-
peranças no jovem e arro-
jado Fernando Collor, que 
prometia uma moderniza. 
ção revolucionária da eco-
nomia. Depois de sua que-
da, provocada por um es-
cândalo de corrupção em 
dezembro, o Brasil viu-se 
novamente às voltas com 
um vice-presidente despre-
parado, Itamar Franco, no 
poder. Seu comportamento 
autocrático e errático só 
fez encorajar os críticos do 
sistema de governo atual. 

Os parlamentaristas 
vêem nessa derrota da lide-
rança o melhor argumento 
para sua causa. Bolivar 
Lamounier, um cientista 
político, aponta para o tem-
po que foi necessário para o 
impedimento do presidente 
Collor. Apesar de ter termi-
nado bem — Collor acabou 
sendo forçado a renunciar 

Lamounier acredita que 
o Brasil precisa de um sis-
tema que torne possível re-
mover o líder da Nação 
com um simples voto de 
não confiança na legislatu-
ra, mesmo que esse poder 
nunca seja exercido. Os 
parlamentaristas argu-
mentam também que a for-
mação de coalizões ineren-
te a seu sistema garante 
apoio parlamentar ao Exe-
cutivo. Atualmente, Ita-
mar Franco, que não tem 
filiação partidária, deve 
distribuir favores a nada 
menos que dezenove parti-
dos no Parlamento para 
aprovar suas medidas. 

Foram os parlamentaris-
tas que, depois de perder 
para a ala presidencialista 
na elaboração da Constitui-
ção de 1988, se juntaram 
com alguns excêntricos 
monarquistas para intro-
duzir uma cláusula dispon-
do sobre uma votação po-
pular sobre a questão em 
setembro de 1993. No calor 
da saga do "impeach-
ment" do ano passado, eles 
persuadiram o Congresso a 
antecipar o referendo para 
abril. Ostensivamente, o 
objetivo era oferecer um 
meio de afastar Collor caso 
seu "impeachment" fra-
cassasse; na realidade, os 
parlamentaristas espera-
vam capitalizar o senti-
mento anti-Collor. Para 
sua mortificação, recentes 
pesquisas de opinião indi-
cam que os eleitores prefe-
rem um sistema presiden-
cialista ao parlamentarista 
(ainda que o "não sei" te-
nha sido a resposta mais 
comum). 

Os monarquistas tam-
bém se saíram mal nas 
pesquisas, ainda que nem 
suas marcas recentes — 15 
a 20% — nem seus argu-
mentos sejam insignifican-
tes. 

Eles aceitam a opção 
parlamentarista contra o 
sistema atual, mas, ale-
gam, oferecem um substi-
tuto melhor. Uma monar-
quia constitucional, como a 
da Grã-Bretanha ou da Es-
panha, argumenta Mário 
Henrique Simonsen, um ex-
ministro da Fazenda, seria 
melhor para o Brasil por-
que um rei — diferente-
mente de qualquer presi-
dente eleito, por menos po-
der que tenha — provavel-
mente será um líder verda-
deiramente desinteressa-
do, acima dos partidos polí-
ticos e das ambições pes-
soais. A parte mais difícil 
da campanha monarquista 
tem sido tentar fazer os 
pretendentes ao trono pare-
cerem régios. Há dois cam-
pos rivais de descendentes 
da realeza, os dois dividi-
dos internamente. Suas dis-
putas ajudaram a prejudi-
car a causa monarquista. 

Muitos brasileiros co-
muns realmente estão pou-
co se importando. E apesar 
da crescente atenção da 
mídia — os eleitores estão 
sujeitos a uma hora diária 
de cobertura de televisão, 
além de acirradas campa-
nhas publicitárias — mui-
tos ainda não compreen-
dem as diferentes opções. 

UMA CAMPANHA 
ACIRRADA 

Fernando Henrique Car-
doso, ministro das Rela-
ções Exteriores do País, 
diz que a democracia não 
está em jogo no referendo. 
O desfecho, acredita, será 
respeitado pelos perdedo-
res. Talvez, mas o funcio-
namento da democracia,  

pelo menos, será perturba-
do. Se o presidencialismo 
perder, a transição vai co-
locar em polvorosa o já de-
sorganizado governo Fran-
co. Mesmo que ganhe, esta 
será a tendência : com elei-
ções para os governos esta-
duais e a Presidência, pro-
gramadas para ocorrer si-
multaneamente no final de 
1994, a campanha presiden-
cial certamente vai come-
çar mais cedo. 

Os principais candidatos 
são Paulo Maluf, um con-
servador e ex-governador 
do Estado de São Paulo, re-
centemente eleito para a 
prefeitura da cidade de São 
Paulo, e Luís Inácio "Lu 
la" da Silva, do Partido dos 
Trabalhadores, que perdeu 
a disputa presidencial para 
Collor em 1989. As pesqui-
sas de opinião mostram 
uma campanha acirrada e 
polarizadora em formação. 
Lamounier teme que isso 
possa ser demais para as 
frágeis instituições demo-
cráticas do País. A campa-
nha pode ficar violenta e — 
ganhe quem ganhar — pro-
vavelmente dará ao vence-
dor m domínio fraco do po-
der. 

PERDÃO, MAS O 
CRESCIMENTO AGORA 

É ILEGAL 
Toda essa politicagem 

ameaça também descarri-
lar um assunto mais impor-
tante: a revisão constitu-
cional prevista para o pró-
ximo mês de outubro. Esta 
será separada do referen-
do, ainda que, certamente, 
incorporando seus resulta-
dos e os efeitos poderiam 
(ou deveriam) ser grandes. 

A revisão resulta de uma 
cláusula da Constituição de 
1988, que estabelece que, 
depois de um período de ex-
periência de cinco anos, o 
Congresso deveria reunir-
se como Assembléia Cons-
tituinte para revisá-la. Já 
existe uma medida propon-
do retardar a revisão até o 
novo preSidente (se houver 
um) assumir, mas a maio-
ria dos observadores acre-
dita que ela será realizada 
neste ano. Dada a camisa-
de-força em que a atual 
Constituição coloca o País, 
melhor seria que fosse. 

A Constituição foi elabo-
rada para orientar a transi-
ção brasileira para a demo-
cracia. Seus formuladores, 
alçados pelo fim do regime 
militar, incluíram inspira-
dos cbmpromtssos -com -os 
direitos humanos e as liber- 

Constituição 
inclui tradição 

de paternalismo 
e protecionismo 

dades civis. Eles incluíram 
também muito da tradição 
de paternalismo e protecio-
nismo brasileiros junta-
mente com privilégios es-
peciais para muitos grupos 
de interesse. O resultado é 
um volume que Geraldo 
Brindeiro, um vice-
procurador-geral, chama 
de "programa detalhado 
de governo" em vez de sim-
ples diretrizes de direitos e 
regras sobre o poder". Pior 
ainda, o programa assim 
detalhado é restritivo e au-
tocentrado e tem feito mui-
to para enfraquecer tanto a 
economia quanto a eficácia 
do governo. 

Um bom exemplo é a res-
trição aos investimentos 
estrangeiros. Cedendo a 
grupos de interesse, os ela-
boradores do documento 
colocaram limites estreitos 
para a participação de ca-
pital estrangeiro em mui-
tos setores. Uma con- • 
seqüência disso tem sido 
uma queda de investimen-
tos novos na mineração: 
com apenas US$ 40 milhões 
em 1992, estes caíram para 
um quarto do nível de 1988. 
Restrições similares susta-
ram a construção de um 
muito necessário oleoduto 
da Bolívia ao Brasil que 
forneceria combustível ba-
rato a um Estado de São 
Paulo faminto por energia. 

Além de algemar o setor 
privado, a Constituição ve-
nera também o ineficiente 
e superpovoado setor esta-
tal. Os poucos e tíbios es-
forços feitos para reduzir a 
folha de pagamento do go-
verno foram obstruídos por 
uma garantia vitalícia de 
emprego para antigos fun-
cionários do serviço públi-
co. Os esforços para refor-
mar o código tributário ou 
aumentar a receita se cho-
caram com as restrições 
constitucionais e precisam 
de votação especial do Con-
gresso. Essas disputas obs-
truíram o orçamento deste 
ano, que foi formulado em 
agosto passado mas só foi 
aprovado no final de mar-
ço. 

Outra loucura constitu-
cional é a representação 
exagerada no Legislativo 
de estados fora do populoso 
Sul. Isso foi implantado pe-
los generais que sentiam 
que seus interesses esta-
riam mais bem servidos 
por políticos dos estados 
atrasados do Norte e do 

uma rua movimentada pa-
ra aprender as regras do 
trânsito". Além disso, ape-
sir de a habilidade de al-
guns brasileiros em se 
adaptar à inflação efetiva-
mente somar-se às pres-
sões inflacionárias, o moti-
vo básico para o floresci-
mento da inflação é que um 
abrangente plano ortodoxo 
de reformas para contê-la, 
ainda que já tenha sido 
montado no passado, nunca 
foi efetivamente imple-
mentado. 

Agora seria um bom mo-
mento de começar. O orça-
mento aprovado no mês 
passado vai deixar um défi-
cit de US$ 10 bilhões neste 
ano. Preencher esse bura-
co seria um primeiro pas-
so. Mas como? Cortar gas-
tos seria mais difícil do que 
parece porque boa parte do 
orçamento vai para o servi-. 
ço da dívida doméstica do 
governo, a taxas de juro 
reais espantosas. Aumen-
tar a receita não seria mui-
to mais fácil num país em 
que a economia informal é 
estimada em quase um ter-
ço do PIB oficial e a evasão 
fiscal é um passatempo na-
cional. Tanto o corte de 
gastos quanto o aumento 
da receita são fundamen-
tais, porém, se o governo 
quiser restabelecer a credi-
bilidade e aumentar sua lu-
ta contra as expectativas 
inflacionárias. 

Mas é preciso muito 
mais. Campos argumenta 
que a austeridade monetá- 

A necessidade 
de fontes de 
financiamento 

de longo prazo 

ria .e fiscal não basta, por-
que a carga dos juros do en-
dividamento interno do go-
verno é alta demais. O que 
é preciso, diz ele, é a rápida 
privatização de quase to-
das as companhias esta-
tais. Isso traria um duplo 
benefício. Primeiro, os pro-
ventos, pensa Campos, 
mais do que enxugariam os 
quase US$ 40 bilhões da dí-
vida doméstica em mãos 
do público. Segundo, com 
as antigas empresas esta-
tais sob administração-m.1.- 
vada competente, os subsí-
dios que atualmente as têm 
mantido de pé dariam lu-
gar a receitas fiscais. 

Outra reforma necessá-
ria é a criação de fontes de 
investimentos financeiros 
de longo prazo para as em-
presas. Os anos 80 assisti-
ram a um precipitado de-
clínio no investimento esta-
tal e a maior parte do ,capi-
tal privado está amarrada 
na especulação de curto 
prazo. Economistas libe-
rais pediram a privatiza-
ção do sistema previden-
ciárin, conforme o modelo 
chileno, para liberar o 
enorme montante de capi-
tal atualmente retido. Se 
um programa ambicioso 
como este for combinado 
com a continuidade das re-
duções tarifárias e a desre-
gulamentação, iniciadas 
com Collor, o Brasil ainda, 
poderá dobrar a esquina. 

Será que Franco vai 
empenhar-se em tais refor-
mas? Nos quatro meses —  

e três ministros da Fazen-
da — desde que assumiu a 
Presidência, ele pouco fez 
para refutar a opinião de 
seus detratores de que é 
um político medíocre cujos 
instintos nacionalistas e po-
pulistas obscurecem sua 
capacidade de entender os 
problemas econômicos do 
Brasil. Seus defensores, 
apontando para seu recém-
revelado apoio à privatiza-
ção, dizem apologetica-
mente que ele está apren-
dendo a importância da li-
beralização na medida .em 
que avança. Talvez, mas 
enquanto ele freqüenta a 
escola, os mais pobres do 
País estão ficando ainda 
mais pobres. 

AUTO-AJUDA É A 
MELHOR AJUDA 

Os brasileiros não estão 
parados. Márcio Moreira 
Alves, um comentarista po-
lítico, diz que nos estados e 
municípios por todo o País 
os cidadãos estão-se unindo 
a uma nova fornada de po-
líticos locais para lhes pro-
porcionar os serviços que 
as falidas autoridades fede-
rais e as corrompidas auto-
ridades locais não propor-
cionam. Segundo Alves, 
eles estão usando cada vez 
mais novos meios, como a 
compra de fornecedores de 
fora, para obter serviços 
como educação, merendas 
escolares e saúde pública. 
No Ceará e na Bahia, esta-
dos da região Nordeste no-
tórios por antiga corrup-
ção, bons governos come-
çaram a nova moda. Tasso 
Jereissati, que limpou a ca-
sa e colocou as finanças em 
ordem quando foi governa.  
dor do Ceará, é menciona-
do regularmente hoje em 
dia como um azarão na cor-
rida para a Presidência. 

Herbert de Souza, conhe-
cido sociólogo, vê empre-
sas e indivíduos afluentes 
unindo-se ao esforço. Ele 
observa que as empresas 
particulares de caridade, 
muito menos comuns no 
Brasil que na Europa Oci-
dental e na América do 
Norte, vêm proliferando ul-
timamente. Até mesmo cri-
minosos estão entrando na 
jogada. É bem sabido que 
os chefes de quadrilhas que 
estão por trás do jogo do bi-
cho no Brasil patrocinam 
as celebrações carnavales-
cas anuais; é menos conhe-
cido o fato de que um nú-
mero crescente deles insis-
te agora em que os jovens 

—de suas escolas de-  samba 
devem freqüentar também 
as escolas de ensino co-
mum. 

Na Rocinha, uma das fa-
velas mais miseráveis en-
tre as que se espalham pe-
los fabulosos morros do Rio 
de Janeiro, esgotos a céu 
aberto e lixo fétido se acu-
mulam nas ruas. Doenças, 
drogas e crime são os tor-
mentos da vida cotidiana 
por ali. Os moradores sa-
bem que seu governo os es-
queceu. 

Mas eles não perderam 
as esperanças. Eles forma-
ram uma associação comu-
nitária e trabalham juntos 
em projetos para melhorar 
a vida em sua favela. Eles 
chegaram a se organizar 
para fornecer um serviço 
com que os americanos ri-
cos só podem sonhar —
atendimento a crianças 
acessível para mães traba-
lhadoras em sua comunida-
de. Se ao menos o futuro do 
Brasil estivesse nas mãos 
de gente assim. 

Nordeste. Assim, o Estado 
de São Paulo tem quase um 
quarto da população do 
País mas apenas um déci-
mo das cadeiras do Con-
gresso. Os sulistas estão 
explicavelmente irritados 
com a maneira pela qual 
seus interesses são suma-
riamente alijados. Nos es-
tados mais ao Sul, ouvem-
se conversas sobre seces-
são, algumas delas a sério. 

Os autores da Constitui-
ção, em seu zelo para limi-
tar o poder central na nova 
democracia, também pedi-
ram um dramático desvio 
de receita• pára estados e 
municípios. A idéia era que 
a metade da receita do go-
verno federal seria repas-
sada para os municípios, 
que assumiriam serviços 
como a saúde e a educação. 
As receitas foràm desvia-
das, as responsabilidades 
não. Em parte porque a bu-
rocracia federal não se tem 
mostrado disposta a largar 
o poder. A conseqüência é 
que o governo federal tem 
que gastar dinheiro que 
não tem — por isso ele to-
ma emprestado ou simples-
mente imprime o dinheiro. 

As autoridades munici-
pais e estaduais, pelo con-
trário, estão nadando no di-
nheiro — não só de receitas 
fiscais mas do Banco Cen-
tral — e o clientelismo que 
ele propicia. Muito embora 
suas responsabilidades não 
tenham aumentado signifi-
cativamente, suas folhas 
de pagamento incharam de 
8 para 12% do Produto In-
terno Bruto (PIB) nos últi-
mos cinco anos. 

O resultado inevitável 
tem sido uma inflação con-

-'tínua-. -Acrescente-se, a isso 
a loucura dconômica da 
proteção dada pela Consti-
tuição a empregos públicos 
e suas barreiras contra in-
vestimentos estrangeiros e 
pode-se entender o lamento 
de Roberto Campos, impor-
tante economista e ex-
ministro da Fazenda: 
"Nossa Constituição é um 
milagre — ela é simulta-
neamente inflacionária e 
recessiva. A estagflação 
que estamos sofrendo 
atualmente é constitucio-
nalmente obrigatória", 
DE VOLTA AS QUESTÕES 

FUNDAMENTAIS 
Não tem havido escassez 

de planos de choque hetero-
doxos para resolver os pro-
blemas econômicos do 
Pais, sobretudo a inflação. 
Nenhu'm deles funcionou. 
Um número crescente de 
respeitáveis economistas e 
políticos preocupa-se agora 
se algum plano antiinfla-
cionário poderá funcionar. 
Os brasileiros, sugerem, 
estão habituados demais 
com a inflação alta e, na 
verdade, aprenderam a lu-
crar com ela. Eles falam 
de uma "cultura da infla-
ção',! parasitária visível 
nos enclaves opulentos da 
elite de São Paulo. E as em-
presas, especialmente os 
bancos, continuam obtendo 
margens de lucros quase 
absurdas para outros paí-
ses. 

A única maneira de saí-
da, sugerem esses observa-
dores, pode ser o Brasil 
passar por uma experiên-
cia de completo colapso 
econômico — como Argen-
tina e Bolívia enfrentaram'  
nos anos 80, antes de adotar 
programas antiinflacio-
nários bem-sucedidos de 
austeridade — como uma 
primeira e dolorosa agui-
lhoada para adotar uma 
ação efetiva contra a infla-
ção. 

Isso é um argumento pe-
rigoso, ainda que tentador. 
Jeffrey Sachs, conhecido 
economista de Harvard,,  
dirigindo-se recentemente 
ao Instituto de Economia 
Mundial Fernand Braudel, 
em São Paulo, comparou-o 
a "deixar uma criança de 4 
anos brincar no meio de • 
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O Brasil é uma ruína eco-
nômica de governo inepto, 
estatais mal geridas e infla-

i ção galopante. Novos siste-
mas de governo tornariam 
as coisas melhores? Seus ci-
dadãos responderão nas ur-
nas a essa questão. Alguns 
deles estão providenciando 
seu próprio sistema. 

"Ordem e Progresso." O 
lema da bandeira brasileira 
diz muito de seu povo. Du-
rante boa parte deste sécu-
lo, esta terra de recursos 
naturais abundantes trans-
bordou de otimismo. Ape-
sar de sua miscelânea de 
raças, de poucos muito ri-
cos e milhões de muito po-
bres, ela eão sofreu amplas 
agitações sociais. Seu pro-
gresso econômico foi notá-
vel: de 1940 a 1980, a produ-
ção cresceu a uma média de 
7% ao ano, tornando o País 
a décima maior economia 
do mundo. Os brasileiros 
costumavam apontar orgu-
lhosamente para seu pro-
rama de satélites e um  

substancial superávit co-
mercial, boa parte dele em 
produtos manufaturados. 
Sem dúvida, diziam, tais 
realzações comprovam o 
velho dito de que Deus é 
brasileiro. 

Mas nem tudo vai bem no 
paraíso. A ordem social que 
durou tantos anos está 
ameaçada, hoje, por um 
dramático declínio no bem-
estar dos pobres. A impru-
dência fiscal que ajudou a 
alimentar a perversa infla-
ção brasileira — ela tem es-
tado acima de 20% ao mês 
por um período sem prece-
dentes de um ano e meio —
tem significado um imposto 
insidioso para os pobres. 
Números recentes do censo 
mostram que a distância 
entre os 10% da população, 
que controlam quase a me-
tade da riqueza do País, e o 
décimo inferior, que possui 
menos de 1% dessa riqueza, 
está entre as piores do mun-
do e piora cada vez mais. 
Mimares de sem-teto saí-
ram às ruas de São Paulo e 
do Rio de Janeiro nas últi- 

f')r) 
i 1 mas semanas para protà 

tar contra sua situação. 
O crescimento que torna-

va essa desigualdade tole-
rável arrefeceu. Enquanto 
o resto da América Latina 
domava a inflação e adota-
va políticas monetárias e 
fiscais mais sólidas durante 
os anos 80, o Brasil prosse-
guiu em seu caminho de dis-
sipação. A má gestão econô-
mica — encorajada por um 
sistema político desordena-
do e corrupto — ajudou a 
duplicar os gastos públicos 
na última década e mergu-
lhou a economia, antes ro-
busta, na recessão. Apesar 
do alto nível de exporta-
ções, a economia estagnou 
desde 1989 e o PIB "per ca-
pita" caiu 5% ao longo dos 
anos 80. 

A economia industrial dó 
Brasil vem sendo historica-
mente puxada pelo governo 
— ou, mais exatamente, mi-
mada por ele. Ela precisa 
passar a ser impulsionada 
pela empresa privada. O 
próprio governo tem sido 
um canal para drenar ri- 

vêm 
queza dos bolsos dos pobres 
para as carteiras dos ricos. 
Ele precisa tornar-se uma -̀
força para a ordem, pro-
gresso e — com a abertura 
da economia — para o de-
senvolvimento. Não exis-
tem muitos sinais disso e o 
Legislativo, preocupado em 
proteger seu próprio poder, 
vem bloqueando as refor-
mas necessárias. 

Com a ordém e o progres-
so desaparecidos, o cinismo 
e a desconfiança com rela-
ção ao governo substituí-
ram a fé que muitos brasi-
leiros, não faz muito tempo, 
costumavam ter em seus lí-
deres. Tantos membros da 
elite educada e afluente 
partiram frustrados e des-
gostosos que, pela primeira 
vez, os brasileiros começa-
ram a se preocupar com 
uma "fuga de cérebros". 

Melhores tempos podem 
estar próximos. Em 21 de 
abril, os brasileiros vão vo-
tar num referendo — o voto 
é obrigatório — para deci- • 
dir (a) se o País deve man-
ter seu sistema presidencia-
lista de governo ou adotar 
um sistema parlamentaris-
ta e (b) se deve permanecer 
uma república ou voltar à 
monarquia (o Brasil teve 
um imperador durante boa 
parte do século XIX). 

(Continua na página 5) 
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